
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

PORTARIA Nº 4707 / 2025 - REIT (11.01)

Nº do Protocolo: 23006.002876/2025-01
Santo André-SP, 10 de fevereiro de 2025.

Estabelece diretrizes e procedimentos para a realização da
avaliação do ciclo regular do Programa de Gestão e Desempenho
(PGD) no âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC
(UFABC), com fundamento nos artigos 26 e 27 da Resolução
ConsUni nº 236, de 22 de julho de 2024, revoga o §1º do Art. 6º e o
§1º do Art. 10 da Portaria nº 4343, de 26 de agosto de 2024, e dá
outras providências.

O REITOR DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC (UFABC), reconduzido por
Decreto da Presidência da República de 24 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial da
União (DOU), Seção 2, página 1, de 25 de maio de 2022, no uso de suas atribuições legais e
considerando o disposto na Resolução ConsUni nº 171, de 17 de novembro de 2016 que
instituiu a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos na UFABC,

CONSIDERANDO o Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, que dispõe sobre o Programa
de Gestão e Desempenho (PGD) da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI nº 24, de 28 de julho
de 2023, que estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC) e do Sistema de
Organização e Inovação Institucional do Governo Federal (SIORG) relativas à implementação e
execução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) e suas respectivas atualizações;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa Conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI nº 52, de 21 de
dezembro de 2023, que estabelece orientações a serem observadas pelos órgãos e entidades
integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - Sipec e do Sistema de
Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas às regras de gestão
de pessoas no âmbito do Programa de Gestão e Desempenho - PGD e suas respectivas
atualizações;

CONSIDERANDO a Resolução ConsUni nº 236, de 22 de junho de 2024, que autoriza a
instituição do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) e dispõe sobre as definições,
princípios, critérios e normas gerais para sua implementação, no âmbito da Universidade
Federal do ABC (UFABC), revoga e substitui a Resolução ConsUni nº 221, de 26 de maio de
2022;

CONSIDERANDO a Portaria da Reitoria nº 4343, de 26 de agosto de 2024, que estabelece
diretrizes para a elaboração e as providências quanto ao Plano de Entregas, ao Plano de
Trabalho e ao Termo de Ciência e Responsabilidade para a execução do PGD na UFABC;

CONSIDERANDO a Portaria da Reitoria nº 4458, de 7 de outubro de 2024, que estabelece as
ferramentas digitais que compõem o Escritório Digital, visando uniformizar e assegurar a
comunicação e o atendimento, a colaboração e a realização de atividades administrativas
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assíncronas e síncronas na Universidade Federal do ABC (UFABC);

CONSIDERANDO a Portaria da SUGEPE nº 4498, de 31 de outubro de 2024, que regulamenta
as regras de execução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na Fundação
Universidade Federal do ABC (UFABC), com fundamento na Resolução ConsUni nº 236, de 22
de julho de 2024, revoga e substitui a Portaria SUGEPE nº 2730, de 25 de agosto de 2022, e dá
outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria da Reitoria nº 4584, de 16 de dezembro de 2024, que autoriza a
prorrogação dos prazos de execução dos Planos de Entregas e dos Planos de Trabalhos do
primeiro ciclo regular do Plano de Gestão e Desempenho (PGD) da Fundação Universidade
Federal do ABC (UFABC); e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar de forma complementar a Resolução
ConsUni nº 236/2024, definindo as regras e os procedimentos para as avaliações do Programa
de Gestão e Desempenho (PGD) na UFABC,

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer diretrizes e procedimentos para a realização da avaliação do ciclo regular
do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) no âmbito da Fundação Universidade Federal
do ABC (UFABC), com fundamento nos artigos 26 e 27 da Resolução ConsUni nº 236/2024.

Parágrafo único. Para fins de aplicação e avaliação, o período correspondente ao ciclo regular
será estabelecido em calendário divulgado pela SUGEPE.

Art. 2º A avaliação do ciclo regular do PGD é um processo contínuo e estruturado, que visa
garantir a eficiência e a efetividade da implementação do Programa nas unidades
administrativas.

Art. 3º Para fins de equivalência entre os termos e as definições abordados no Art. 2º da
Resolução ConsUni nº 236/2024 e aqueles presentes no sistema informacional "Polare",
considera-se:

I - Plano de Entregas da Unidade Administrativa, disposto na Resolução ConsUni nº 236/2024
e nos normativos do Governo Federal: equivale ao "Plano Gerencial" no sistema
informacional Polare.

II - Plano de Trabalho do(a) participante, disposto na Resolução ConsUni nº 236/2024 e nos
normativos do Governo Federal: equivale ao "Plano Individual" no sistema informacional
Polare.

III - Metas: representam a quantidade ou percentual de um produto ou serviço a ser entregue
durante o período estipulado no Plano de Entregas, devendo, ainda, ser mensuráveis e
alcançáveis.

DAS ETAPAS DAS AVALIAÇÕES DO CICLO REGULAR

Art. 4º A avaliação do ciclo regular do PGD-UFABC compreende as seguintes etapas:

I - Da avaliação dos Planos de Trabalho dos(as) participantes pela chefia imediata; e

II - Da avaliação do Plano de Entregas das unidades administrativas, com o acompanhamento
dos resultados, pelo(a) dirigente da grande área.

§1º A avaliação dos Planos de Trabalho será realizada mensalmente, considerando os termos
do Art. 31 da Resolução ConsUni nº 236/2024, sob configuração do sistema informacional
Polare e orientações da SUGEPE.
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§2º A avaliação dos Planos de Entrega será realizada conforme divulgação de calendário pela
SUGEPE.

Art. 5º As avaliações referidas no artigo 4º são de caráter obrigatório para chefias e dirigentes,
devendo ser realizadas dentro dos prazos estabelecidos em calendário divulgado pela
SUGEPE.

DOS OBJETIVOS DAS AVALIAÇÕES DO CICLO REGULAR

Art. 6º As avaliações do ciclo regular têm como objetivos:

I - Verificar o cumprimento das entregas pactuadas pelas unidades administrativas no Plano
de Entregas;

II - Monitorar a execução individual e coletiva das entregas dos(as) participantes;

III - Contribuir para a melhoria contínua dos processos institucionais, o atingimento das metas
estratégicas da Universidade e o aperfeiçoamento do PGD;

IV - Garantir o atendimento aos princípios, critérios e normas gerais estabelecidos pelos
normativos do Governo Federal, pela Resolução ConsUni nº 236/2024 e pelas normas
complementares; e

V - Averiguar, a partir do cumprimento das responsabilidades e dos critérios da avaliação
regular, as condições efetivas para a permanência das unidades administrativas e das pessoas
participantes no PGD.

DA AVALIAÇÃO DOS PLANOS DE TRABALHO

Das responsabilidades da pessoa participante

Art. 7º Compete às pessoas autorizadas a participar do PGD as seguintes providências, para
que seja possível o processo avaliativo dos Planos de Trabalho:

I - A partir de sua autorização para participação no PGD, conhecer as disposições do Termo de
Ciência e Responsabilidade (TCR) e assiná-lo no sistema Polare;

II - Observar o calendário divulgado pela SUGEPE, conforme os artigos 4º e 5º desta Portaria,
e planejar a conclusão das entregas pactuadas com a chefia imediata no sistema Polare, em
conformidade com as datas avaliativas pré-estabelecidas; e

III - Executar as entregas pactuadas com a chefia imediata, conforme descritas no Plano de
Trabalho, considerando:

a. Caso a entrega esteja prevista para conclusão após a data da avaliação mensal do Plano
de Trabalho, a inserção de justificativas no sistema Polare é obrigatória, a fim de
subsidiar a análise da chefia imediata.·.

b. Quando fatores alheios à capacidade de ação da pessoa participante comprometerem
parcial ou integralmente a execução do Plano de Trabalho dentro do período de
avaliação mensal, é obrigatória a inserção de justificativas no sistema Polare, a fim de
subsidiar a análise da chefia imediata.

Parágrafo único. A pessoa autorizada que não realizar o cadastro de seu Plano de Trabalho
não poderá executar o PGD.

Das responsabilidades da chefia imediata
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Art. 8º Compete às chefias imediatas as seguintes providências, para que seja possível o
processo avaliativo dos Planos de Trabalho:

I - Monitorar a situação dos Planos de Trabalho das pessoas participantes de sua unidade
administrativa, garantindo a conformidade e vigência deles no sistema;

II - Assegurar que as pessoas autorizadas a participar do PGD de sua unidade administrativa
tenham conhecimento do Termo de Ciência e Responsabilidade (TCR) e o tenham assinado
para cada Plano de Trabalho criado e/ou repactuado;

III - Avaliar e homologar as entregas pactuadas antes da realização da avaliação do Plano de
Trabalho e, na ausência de entregas previstas para determinada etapa mensal, avaliar e
homologar as justificativas apresentadas pela pessoa participante;

IV - Somente após realizadas as etapas I a III, será possível executar a avaliação do Plano de
Trabalho do mês; e

V - Cumprir o calendário de avaliação divulgado pela SUGEPE, conforme artigos 4º e 5º.

Da execução da avaliação do Plano de Trabalho

Art. 9º Para execução do processo avaliativo, a chefia imediata da unidade administrativa
deverá considerar os seguintes critérios:

I - O cumprimento dos dispostos do Termo de Ciência e Responsabilidade (TCR) assinado
pelo(a) participante no Polare;

II - A execução das entregas previstas no Plano de Trabalho pela pessoa participante,
registradas no sistema informacional Polare, conforme o pactuado e eventuais repactuações
junto à chefia imediata, observando os aspectos qualitativos e quantitativos;

III - As justificativas registradas pela pessoa participante no sistema Polare, alheias à sua
capacidade de ação e à de sua chefia, que comprometeram parcial ou integralmente a
execução do Plano de Trabalho, tais como mudanças de prioridades, demandas urgentes,
entre outras, sendo que férias, licenças e afastamentos, exceto por situações de saúde, não
são consideradas intercorrências, devendo ser consideradas no planejamento do Plano de
Trabalho;

IV - A disponibilidade da pessoa participante, de forma permanente e sempre que
demandado(a), considerando:

a. A execução integral da jornada de trabalho da pessoa participante, conforme o Art.
33 da Resolução ConsUni nº 236/2024 e os registros nos sistemas SIGRH e Polare;

b. O atendimento ao disposto no Art. 14 da Resolução ConsUni nº 236/2024, que trata
da presencialidade mínima estabelecida para as pessoas participantes em regime de
execução parcial de teletrabalho;

c. Os atendimentos às convocações eventuais ou por motivo urgente ou inadiável pela
chefia imediata ou superior hierárquico, nos termos do Art. 35 da Resolução ConsUni
nº 236/2024; e

V - A comunicação contínua da pessoa participante no PGD por meio dos canais institucionais
da UFABC, considerando:

a. O contato por meio de sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional
e demais formas assíncronas de comunicação institucional da UFABC, conforme a
jornada de trabalho da pessoa participante, nos termos do Art. 34 da Resolução
ConsUni nº 236/2024;
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b. A disponibilidade da pessoa participante por meio do uso dos instrumentos de
escritório digital, conforme estabelecido na Portaria nº 4458/2024, respeitando os
horários de funcionamento da unidade administrativa e a jornada de trabalho
registrada nos sistemas SIGRH e Polare.

Art. 10 A avaliação da execução dos Planos de Trabalho deve ser realizada no Polare e deverá
ocorrer em até 10 (dez) dias após o término de sua vigência, nos termos do calendário
estipulado pela SUGEPE, seguindo a escala de desempenho representada por "estrelas",
conforme indicada pelo sistema e em conformidade com o Art. 31 da Resolução ConsUni nº
236/2024:

I - Excepcional (10 estrelas): Plano de Trabalho executado muito acima do esperado;

II - Alto desempenho (8 a 9 estrelas): Plano de Trabalho executado acima do esperado;

III - Adequado (5 a 7 estrelas): Plano de Trabalho executado dentro do esperado;

IV - Inadequado (1 a 4 estrelas): Plano de Trabalho executado abaixo do esperado ou
parcialmente executado; e

V - Não executado (0 estrelas): Plano de Trabalho integralmente não executado.

§1º Todas as avaliações deverão ser justificadas obrigatoriamente pela chefia imediata da
unidade administrativa no sistema Polare.

§2º A chefia imediata deve notificar a pessoa participante sobre o resultado das avaliações
classificadas nos itens IV e V, incluindo as justificativas, observando os critérios do Art. 10
desta Portaria, devendo a pessoa participante registrar ciência do recebimento, seguindo
orientações da SUGEPE.

§3º Na ausência da chefia titular da unidade administrativa, caberá ao(à) substituto(a)
imediato(a) realizar as etapas de avaliação e notificação à pessoa participante.

§4º Para avaliações classificadas nos itens IV e V, a pessoa participante poderá solicitar
reconsideração à chefia imediata, com justificativa, no prazo de 10 (dez) dias a partir da
notificação mencionada no §2º, sendo a resposta elaborada pela chefia após consulta ao(à)
dirigente da grande área.

§5º Em caso de indeferimento da reconsideração, a pessoa participante poderá interpor
recurso ao(à) Superintendente de Gestão de Pessoas, devidamente justificado, no prazo de
até 10 (dez) dias contados da notificação do indeferimento pela chefia imediata, sendo essa a
instância final para recurso quanto ao resultado da avaliação do Plano de Trabalho.

§6º As ações deliberadas nos §§ 4º e 5º deverão ser registradas no sistema Polare ou conter
manifestação quanto ao não acatamento das justificativas apresentadas pela pessoa
participante, observando a aplicabilidade dos artigos de 12 a 17 desta Portaria.

Dos resultados da avaliação do Plano de Trabalho

Art. 11 Independente do resultado da avaliação do Plano de Trabalho, a chefia imediata
deverá estimular o aprimoramento do desempenho da pessoa participante, realizando o
acompanhamento periódico e propondo ações de desenvolvimento.

Art. 12 Os resultados das avaliações do Plano de Trabalho subsidiarão:

I - O planejamento de ações de capacitação e desenvolvimento das pessoas participantes;

II - As decisões relacionadas à continuidade ou à adequação do PGD da pessoa participante e
da unidade administrativa;
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III - A promoção da melhoria contínua dos processos institucionais;

IV - O tratamento de situações envolvendo faltas e descumprimento tempestivo das entregas
pactuadas da pessoa participante; e

V - Os encaminhamentos relativos à avaliação dos Planos de Trabalho considerados
inadequados devido à execução abaixo do esperado, parcialmente executados ou não
executados, e aqueles que tiveram indeferimento em situações de reconsideração e/ou
recurso.

Dos Planos de Trabalho considerados inadequados devido à execução abaixo do esperado,
parcialmente executados ou não executados.

Art. 13 No caso de Plano de Trabalho avaliado como inadequado por execução abaixo do
esperado, deverá haver o registro no sistema informacional Polare pela chefia imediata das
ações de melhoria a serem observadas pela pessoa participante, bem como a indicação de
outras possíveis providências.

§1º Nos termos do caput, a primeira incidência registrada, deve ocorrer orientações da chefia
imediata com a pessoa participante e sugestões de aperfeiçoamentos.

§2º Em caso de reincidência da situação dentro do mesmo ciclo regular, a pessoa participante
deverá ser desligada do PGD no mesmo ciclo, após a conclusão das etapas da avaliação, nos
termos do Art. 41 da Resolução ConsUni nº 236/2024, devendo cumprir um intervalo de 1
(um) ciclo antes de se candidatar novamente.

§3º Nos termos do §2º, em caso de desligamento, as informações deverão ser registradas no
processo administrativo referente ao PGD da unidade administrativa, seguindo as orientações
do fluxo homologado.

Art. 14 No caso de Plano de Trabalho avaliado como inadequado, parcialmente executado ou
não executado, o plano do período subsequente deverá prever a compensação
correspondente, por meio de registros nas entregas, conforme orientações da SUGEPE e
observando o disposto no Art. 15 desta Portaria.

Parágrafo único. O disposto no caput deverá incluir o prazo para compensação, a ser definido
pela chefia da unidade administrativa.

Art. 15 Em caso de necessidade de compensação, o somatório dos percentuais previstos no
inciso II do caput do art. 19 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de
2023, poderá superar a carga horária ordinária do participante disponível para o período, de
que trata o §1º do art. 19 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 24, de
2023, observados os limites de jornada estabelecidos em normativos específicos.

Art. 16 Conforme o art. 6º da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 52/2023,
caberá o desconto na folha de pagamento nos casos de:

I - Plano de Trabalho avaliado como inadequado por inexecução, parcial ou integral, cuja
justificativa não foi apresentada ou não foi aprovada pela chefia da unidade, nos termos do
inciso II do §5º do art. 21 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 24, de
2023; e

II - não compensação, parcial ou integral prevista, nos termos do Art. 14 desta Portaria.

§1º O desconto considerará a distribuição percentual do trabalho, de que dispõe o inciso II do
Art. 19 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 2023, e corresponderá à
carga horária das atividades não executadas, parcial ou integralmente, nos casos dos incisos I
e II do caput.

Página 11UFABC - Boletim de Serviço nº 1420 - 11 de fevereiro de 2025



§2º A chefia da unidade administrativa deverá encaminhar à SUGEPE todas as informações
necessárias para o desconto em folha do(a) participante.

§3º A definição da compensação seguirá as orientações do Órgão Central do SIPEC, sendo
suas diretrizes vinculantes à gestão do PGD.

Art. 17 A inobservância do estipulado no Art. 16 desta Portaria pela pessoa participante do
PGD poderá ensejar o seu desligamento, de forma que não haja prejuízo ao desenvolvimento
do Programa na unidade administrativa e, se reiterado, a apuração de responsabilidade no
âmbito correcional.

Das faltas do(a) participante

Art. 18 A chefia imediata poderá indicar faltas à pessoa participante quando comprovada sua
ausência total ao expediente diário, seja em jornada de trabalho em locais a critério da
pessoa participante ou em local determinado pela UFABC.

Parágrafo único. Na situação do caput, a chefia da unidade administrativa deverá registrar no
SIGRH a ocorrência ?falta? para que seja providenciado o desconto em folha de pagamento.

Art. 19 A reincidência de faltas não justificadas dentro do mesmo ciclo do PGD por parte da
pessoa participante deverá observar as seguintes medidas administrativas:

I - Segunda falta dentro do mesmo ciclo do PGD: a chefia imediata, além de consignar a falta
para o dia no sistema SIGRH deverá notificar a pessoa participante, via e-mail institucional,
para orientar que esse comportamento seja revertido ou justificado e alertar quanto às
medidas administrativas de próximas faltas.

II - Terceira falta dentro do mesmo ciclo do PGD: a chefia imediata, além de consignar a falta
para o dia no sistema SIGRH, deverá notificar a pessoa participante, por e-mail institucional,
alertando sobre iminente desligamento do(a) participante do Programa no ciclo vigente a
partir de nova falta.

III - Quarta falta dentro do mesmo ciclo do PGD: a chefia imediata, além de consignar a falta
para o dia no sistema SIGRH, deverá notificar a pessoa participante, por e-mail institucional,
sobre seu desligamento do PGD no ciclo vigente, com imediato retorno às atividades
presenciais e controle do registro eletrônico de frequência, e ainda, comunicar à SUGEPE
sobre o desligamento do(a) participante, via processo administrativo.

§1º A pessoa participante desligada do PGD, nos termos do inciso III, deverá retornar ao
registro de controle de frequência, com consequente retorno às atividades presenciais, a
partir do primeiro dia útil subsequente à notificação de desligamento do Programa.

§2º A pessoa participante poderá solicitar a sua adesão novamente ao PGD, se autorizado
pela chefia imediata, no próximo ciclo do Programa.

Art. 20 A reincidência de faltas da pessoa participante readmitida no PGD nos termos do §2º
do Art. 19, observará as seguintes medidas:

I - Segunda falta dentro do mesmo ciclo do PGD: a chefia imediata, além de consignar a falta
para o dia no SIGRH, deverá notificar a pessoa participante, via e-mail institucional, para
orientar que esse comportamento seja revertido ou justificado e alertar quanto às medidas
administrativas de próximas faltas.

II - Terceira falta dentro do mesmo ciclo do PGD: a chefia imediata, além de consignar a falta
para o dia, deverá notificar a pessoa participante, via e-mail institucional, e alertá-la que a
próxima reincidência resultará no desligamento do(a) participante do Programa por 2 (dois)
ciclos do PGD.

III - Quarta falta dentro do mesmo ciclo do PGD: quando a pessoa participante atingir a quarta
falta no ciclo, a chefia imediata deverá registrar a falta e notificar o(a) participante, por e-mail
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institucional, sobre seu desligamento do PGD por 2 (dois) ciclos e o retorno às atividades
presenciais a partir do primeiro dia útil após a notificação. Além disso, deverá comunicar o
desligamento à SUGEPE por processo administrativo.

Parágrafo único. A pessoa participante poderá solicitar a sua adesão novamente ao PGD, se
autorizada pela chefia imediata, apenas após 2 (dois) ciclos do PGD, retornando na condição
inicial de adesão ao PGD.

Art. 21 Nos termos do Art. 36 da Resolução ConsUni nº 236/2024, a pessoa participante do
PGD na modalidade teletrabalho, quando convocada eventual ou por motivo urgente ou
inadiável pela chefia imediata ou superior hierárquico, comparecerá presencialmente na
unidade administrativa ou em local diverso, indicado no ato da convocação, conforme os
prazos estabelecidos.

§1º A pessoa participante que não comparecer à convocação deverá justificar o motivo da
ausência à sua chefia imediata no prazo máximo de 24 (vinte quatro horas) por e-mail
institucional, sob pena de ter dia consignado como falta.

§2º A chefia imediata da pessoa participante deverá registrar a falta no sistema SIGRH, caso
não haja a justificativa do(a) participante no período que consta no §1º ou mesmo se a
justificativa não for acatada.

Art. 22 Para situações equivalentes aos artigos 20 e 21, e seus respectivos parágrafos,
constatadas por meio de tentativas comprovadas de contato com o(a) participante do PGD ao
longo da jornada, durante os dias em que a pessoa participante estiver realizando
teletrabalho, serão aplicados os mesmos dispositivos previstos nos referidos artigos,
assegurando que as normas e procedimentos estabelecidos sejam respeitados de maneira
integral, independentemente da modalidade de trabalho do(a) participante.

Parágrafo único. A pessoa participante que não comparecer presencialmente em dia de escala
presencial deverá justificar o motivo da ausência à sua chefia imediata no prazo máximo de
24 (vinte quatro horas) por e-mail institucional, sob pena de ter dia consignado como falta.

Art. 23 A inobservância das regras do PGD poderá ensejar o desligamento da pessoa
participante junto ao PGD, de forma que não haja prejuízo ao desenvolvimento do Programa
na unidade administrativa e, se reiterado, a apuração de responsabilidade no âmbito
correcional.

DA AVALIAÇÃO DOS PLANOS DE ENTREGAS

Das responsabilidades dos dirigentes

Art. 24 Para iniciar a avaliação dos Planos de Entrega, compete aos(às) dirigentes, juntamente
com as chefias imediatas, garantir que todos os Planos de Trabalho que compõem sua grande
área estejam concluídos, com as entregas homologadas e as avaliações finalizadas, a fim de
possibilitar o processo avaliativo.

Parágrafo único. O(A) dirigente deverá cumprir o calendário de avaliação divulgado pela
SUGEPE, conforme artigos 4º e 5º.

Da execução da avaliação do Plano de Entregas

Art. 25 O(A) dirigente da grande área avaliará a execução do Plano de Entregas da(s)
unidade(s) administrativa(s), observando:

I - A qualidade das entregas;

II - O alcance das metas;
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III - O cumprimento dos prazos;

IV - As justificativas nos casos de descumprimento das entregas e dos atrasos;

V - O cumprimento, pelas unidades administrativas da grande área, do atendimento
presencial diário ao público interno e externo, bem como do horário estabelecido para a
realização desses atendimentos nas dependências da universidade; e

VI - Avaliação qualitativa do planejamento estratégico, considerando o controle social sob
seus processos, seja pelo público interno ou externo.

Art. 26 A avaliação dos Planos de Entregas deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após o
término do ciclo regular, nos termos do calendário estipulado pela SUGEPE, e seguirá a escala
em formato de "estrelas", conforme indicada pelo sistema e em conformidade com o Art. 32
da Resolução ConsUni nº 236/2024:

I - Excepcional (10 estrelas): Plano de Entregas executado com desempenho muito acima do
esperado;

II - Alto desempenho (8 a 9 estrelas): Plano de Entregas executado com desempenho acima
do esperado;

III - Adequado (5 a 7 estrelas): Plano de Entregas executado dentro do esperado;

IV - Inadequado (1 a 4 estrelas): Plano de Entregas executado abaixo do esperado; e

V - Não executado (0 estrelas): Plano de Entregas não executado.

§1º No caso dos indicadores "IV" e "V", o(a) dirigente da grande área deverá informar à
SUGEPE sobre o resultado da avaliação.

§2º No caso dos indicadores "IV" e "V", a unidade administrativa poderá ter seu PGD
revogado por ato próprio do(a) Reitor(a).

Art. 27 Ao final do exercício anual, o(a) dirigente da grande área deverá elaborar o relatório
de monitoramento do Programa, instrumento previsto para o acompanhamento do PGD na
UFABC, nos termos dos artigos 29 e 30 da Resolução ConsUni nº 236/2024, seguindo
orientações que serão estabelecidas pela SUGEPE.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 O registro das avaliações dos planos deverá ser realizado exclusivamente no sistema
Polare, designado para gestão e acompanhamento do PGD.

Parágrafo único. Na ausência de solução técnica para o atendimento pleno dos critérios para
as avaliações definidos por esta Portaria, extraordinariamente, a SUGEPE poderá indicar outra
plataforma, desde que integrante ao Escritório Digital da UFABC.

Art. 29 A inobservância do estipulado no Art. 5º desta Portaria poderá ensejar o desligamento
da unidade administrativa junto ao PGD, de forma que não haja prejuízo ao desenvolvimento
do Programa na Universidade.

Art. 30 O desligamento da unidade administrativa poderá ocorrer caso não sejam
apresentados os dados conforme disposto no inciso II do Art. 23 da Instrução Normativa
Conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI nº 24/2023.

Art. 31 A SUGEPE deverá promover ações de desenvolvimento voltadas às chefias e dirigentes
da UFABC, com o objetivo de esclarecer os critérios de avaliação e as medidas necessárias em
relação aos resultados, assegurando o pleno cumprimento desta Portaria e a adequada
execução do PGD.
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Art. 32 Esta Portaria revoga o §1º do Art. 6º e o §1º do Art. 10 da Portaria nº 4343, de 26 de
agosto de 2024, assegurando que a vigência dos Planos de Entrega e de Trabalho esteja em
conformidade com o Art. 4º desta Portaria.

Art. 33 Situações excepcionais ou casos omissos serão analisados e decididos pelo(a)
Superintendente de Gestão de Pessoas, observada a legislação vigente e as normas internas
da Universidade.

Art. 34 Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação no Boletim de Serviço
da UFABC.

(Assinado digitalmente em 10/02/2025 13:54 )
DACIO ROBERTO MATHEUS

REITOR (Titular)

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 4707, ano:
2025, tipo: PORTARIA, data de emissão: 10/02/2025 e o código de verificação: 1c6143c2d0
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